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O século XX assistiu ao sucesso da institucionalização da sociologia como disciplina científica, que é hoje reconhecida globalmente, principalmente em função de três referências maiores, Karl Marx, Émile Durkheim e Max Weber, interpretados de formas muito diversas, compostos e antagonizados entre si de diversas formas.

O facto de ter sido a concretização do Estado Social – por contraponto ao mercado capitalista e ao planeamento ideológico centralizado comunista – o modelo político que permitiu esse desenvolvimento institucional merece, lógica e saudavelmente, dos sociólogos não apenas a sua fidelidade mas também o seu apoio ideológico e profissional. Tal situação, porém, traz consigo compromissos científicos que podem ser avaliados tendo em conta a alteração das condições de exercício da disciplina e das políticas que possam, no futuro, ser mais favoráveis ao seu desenvolvimento.

Face aos processos de globalização, flexibilização empresarial e de emprego, à emergência dos serviços como actividade económica dominante, aos fenómenos sociais relacionados com a sociedade da informação, em particular as novas concepções de escolarização e qualificação, à luta civilizacional pós-colonial e pós-determinista, às contradições entre a retórica doutrinária sobre os direitos humanos (para não falar dos direitos sociais e culturais) e as políticas de criminalização da pobreza e exclusão social de grande parte da humanidade que desembocam no desastre da estratégia actualmente dominante de guerra contra o terrorismo, à sustentada e crescente desigualdade social num mundo em que o progresso deixou de suportar as mesmas esperanças, a mesma sociologia que serviu a recuperação da ruptura do capitalismo nos anos 30 nos EUA e a reconstrução europeia no pós-guerra pode continuar a servir as necessidades ocidentais actuais?

De uma tal avaliação deverão constar um balanço de limitações e oportunidades de desenvolvimento futuro das teorias sociais dominantes, referindo-se esta expressão não tanto ao estado da arte que possa ser produzido pelos especialistas mas mais àquilo que pode ser partilhado globalmente por todas as escolas de sociologia em todos os países do mundo onde elas existam e possam suportar outras etapas futuras do desenvolvimento da disciplina, que está em causa quando procura adaptar-se à globalização e quando o mesmo acontece com o seu principal mentor, o Estado Social.

A avaliação produzida neste curso (http://mijsgd.ds.iscte.pt) parte de um diagnóstico positivo das contribuições de vários autores, como sejam Bourdieu, Touraine, Giddens, Elias, e da constatação da tendência didáctica de concentrar a atenção dos sociólogos profissionais nos exuberantes resultados dos processos de institucionalização resultantes, por sua vez, da aceleração do processo de diferenciação social que caracteriza cada vez mais a vida social actual. Constata, ao mesmo tempo como a divisão científica do trabalho torna particularmente opacos para os sociólogos os processos de individuação (abandonados à psicologia, e assim isolados e pervertidos pelas tendências de análise patológica), os processos de violência (abandonados às relações internacionais e à criminologia, estigmatizados como anti-sociais, anti-naturais, alvo de moralizações em sintonia com critérios de senso comum), os processos de laicização (abandonados às ciências da religião e da família, tomadas como subdisciplinas especializadas e de aplicação de disciplinas científicas que expulsam essas temáticas do seu núcleo de reflexões principais). Por isso, a instabilidade dos suportes sociais dos processos de institucionalização aparece seja como irracional seja como imoral, em qualquer caso patológica ou criminosa, o que contradiz as doutrinas democráticas e judiciárias mais avançadas de liberdade, igualdade e participação cidadã, ainda que seja compatível com ideologias conservadoras resignadas, qual Pangloss da famosa obra Cândido de Voltaire.

Em termos prepositivos, no curso foram avançadas as hipóteses que decorrem do trabalho de investigação do docente centradas no conceito estados-de-espírito (URL:hppt://iscte.pt/~apad/estesp). Trata-se de desenvolver, com base nas obras das três principais referências teóricas da sociologia, perspectivas de investigação que têm sido negligenciadas pelos desenvolvimentos mais recentes e que podem contribuir para uma compreensão científica mais afinada e adaptada à complexidade das sociedades actuais e às perspectivas de instabilidade, insegurança e luta civilizacional que se prefilam. Nomeadamente, 

a) procuraram-se soluções para tomar como falsa polarização em que opõem os níveis individuais e sociais, concebidos como incomunicáveis entre si e simplificados dentro de si. Todos os seres humanos são, ao mesmo tempo e de uma só vez, como uma totalidade integrada (enquanto viva), individualizáveis e sociais. É, portanto, indispensável considerar ambas as dimensões ao mesmo tempo ou, pelo menos, prever a consideração da dimensão que não estiver a ser analisada quando se estiver em condições de completar a análise social em causa;

b) as propostas para esse efeito passaram por considerar diferentes níveis de realidade com densidades diversas que comunicam entre si de maneiras específicas, em particular em tempos e espaços referenciados e através de meios de comunicação particulares (vibrações com características físicas e químicas concretas, geralmente institucionalmente enquadradas, eventualmente desenquadradas). Por exemplo: uma decisão de justiça é geralmente tomada por instâncias institucionalizadas. Eventualmente pode ser assumida por poderes carismáticos potencialmente institucionalizadores.

Figura 1. Espaço analítico dos estados-de-espírito


c) a necessidade de explicar os efeitos homeopáticos do verbo e da ideias na vida social, e nos comportamentos, levou-nos a considerar três níveis de institucionalização – do mais rarefeito ao mais denso: o das disposições, o dos símbolos e o dos quotidianos;

d) a necessidade de explicar o valor e a potenciação das agências sociais característica da nossa civilização, levou-nos a considerar três níveis de individuação – do mais auto-determinado para o menos: o excitado (ou estado-nascente), o comum (ou socializado) e o mórbido (ou anti-social);

e) a necessidade de explicar as condicionantes sociais da reprodução biológica, levou-nos a considerar três níveis de laicização – do mais sexuado para o menos: o acasalamento, a fraternidade e a relação filial.

Assim, será possível investigar as razões pelas quais pretextos geralmente inócuos se tornam causas aparentes de enormes convulsões sociais (tanto ao nível quotidiano, quando alguém comete um crime ou simplesmente faz uma asneira, como ao nível global, como aconteceu na primeira guerra mundial (quando um assassinato de um príncipe despoletou uma escalada), na história recente do Médio Oriente, quando o rapto de um soldado israelita foi a causa próxima da invasão do Líbano de 2006 por forças israelitas, quando os ataques terroristas a símbolos do poder norte-americano serviram de mobilização do medo e dos povos norte-americano e ocidentais para a guerra contra incertos. Na condição de, ao invés do que propõe o funcionalismo, se considerar que a mesma condição humana potencia e limita tanto o homem da rua como as pessoas que assumem de alguma maneira protagonismos institucionais ou/e sociais. Essa é, porventura, uma das condições de persistência de fenómenos carismáticos que proporcionam sintonizações (via televisão, por exemplo) entre certos personagens públicos e políticos e largas massas de indivíduos que apoiando-os encontram uma forma de exprimir o que lhes vai na alma. A democracia política funciona e alarga os seus horizontes, actualmente a todo o mundo, na medida é que é capaz de sintonizar – a palavra é a exacta – via meios de comunicação, milhões de pessoas que, por sua vez – como o provou o episódio da independência de Timor-Leste – influenciam em tempo-real, como interlocutores presentes, a existência e a acção de pessoas e instituições a qualquer distância. Estas são os tipos de problemáticas que consideramos sob a designação de plano jurídico.

No plano bio-ético (ver figura 2.) são as questões demográficas, as questões dos hábitos quotidianos – de acolhimento e repulsa de estranhos, a procura de cuidados de saúde, a luta contra a discriminação étnica, religiosa, de género, de orientação sexual, a gestão dos segredos sociais que ligam as pessoas às identidades colectivas, por exemplo – aquelas que merecem ser integradas no centro das teorias sociais, juntamente com as dimensões sociais tradicionalmente tratadas pela sociologia, como sejam a política, a economia, a cultura, representadas na figura no plano sócio-económico.

Aos paradigmas das estruturas estruturadas e estruturantes ou da dualidade das estruturas ou da historicidade dos movimentos sociais contrapomos o paradigma da instabilidade das estruturas, fundadas nas naturezas sociais que, por sua vez, sustentam historicamente a vivência de determinados estados-de-espírito que coexistem mas também cooperam e competem, reforçam e enfraquecem entre si, a ponto de se fixarem como dominantes em certas pessoas que, por sua vez, se tornam símbolos desses estados-de-espírito e mártires de si próprias, dada a fidelidade a que estão obrigadas para manterem a sua identidade social ou/e para dirigirem determinada instituição. 

Figura 2. Planos de análise de estados-de-espírito
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Durante o curso vimos como a família idealizada, acolhida pela própria teoria social, é símbolo de emoções calorosas e ternurentas, ainda que a realidade da vida (por exemplo o mau trado das crianças) negue peremptoriamente tal ideia. Vimos também como a responsabilização colectiva democrática pelos valores instituídos se confronta emotivamente com realidades que lhe são contraditórias, nas prisões, nas esquadras de polícia, nos tribunais e faz delas segredos sociais, evitando assim a assunção de responsabilidades para as quais não tem instrumentos operacionais disponíveis (tomados pelas linhas de comando militar, policial e prisional, por sua vez defendidas pelos segredos políticos e de justiça).

Se quiser romper com o senso comum, como prescreveu Durkheim, a teoria social tem de dispor de instrumentos de distanciamento ideológico relativamente aos valores instituídos de modo a poder avaliar como são (e não são) concretizados nas práticas instituídas e quotidianas, em vez de tomar como objectivas as auto-avaliações produzidas pelas próprias instituições ou por terceiros incapazes de cumprirem esse exercício científico. A teoria social tem de procurar tornar-se tão independente quanto lhe for possível das ideologias do Estado Social, sem por isso descuidar os deveres de gratidão que efectivamente tem pelas oportunidades que lhe foram oferecidas.

Uma teoria social não é espontânea. A teoria social ou é produto intencional da ciência ou não é teoria científica. Não há, portanto, teorias sociais de senso-comum escondidas nos trabalhos empíricos. Existem, o que é diverso, ideologias que produzem contraditoriamente a língua utilizada para registar observações, e que habituam os próprios sociólogos a ver (e não ver) o social e os segredos sociais. O trabalho sociológico é o de construir formas e métodos de observação intencionados de tal modo que sejam susceptíveis de enriquecer o conhecimento humano, em vez de reforçar ideologias dominantes. Descobrir os segredos sociais que integram o social é como mostrar a existência dos buracos negros ou da matéria invisível que fazem parte do universo e sem os quais o todo não faz sentido, e as partes serão necessariamente incompreendidas.

Os estados-de-espírito são observáveis pelo senso comum. Mas não são, por isso, uma teoria científica, nem sequer parte dela. Teoria científica será, se bem o quiser a comunidade sociológica, a teoria dos estados-de-espírito, que merecerá, ou não, oportunidade de se fazer valer na prática da investigação sociológica. A intenção deste curso foi a de promover a sua utilização pelos alunos, cujos resultados futuramente poderão ser avaliados. Dados os objectivos do mestrado, a teoria foi aplicada aos tópicos mais pertinentes utilizados pela sociologia: a exclusão e o controlo sociais, cujos modelos de articulação entre si resultam, na prática da vida quotidiana, em tipos diversos de justiça social. 

Figura 3. Ciclos sociais de integração (sentido dos ponteiros do relógio) e ciclos de exclusão (sentido inverso).


A proposta analítica inclui uma teorização histórica cíclica da predominância de diferentes estados-de-espírito alternadamente de características socialmente centrípetas e centrifugas notadas por diversos antropólogos e sociólogos. Valoriza cada um dos planos de análise com dinâmicas sociais previsíveis em sentidos contraditórios, de modo a chamar a atenção da complexidade empírica, bem como da possibilidade de mobilizar instrumentos sociológicos já disponíveis para a confrontar teoricamente, e ainda a necessidade de sintetizar o observado de modo sincrético em cada circunstância. Como diria Popper (ou Girard), é condição de validade de uma proposição científica oferecer os instrumentos para a sua infirmação prática por quem for capaz de utilizar o mesmo instrumental (ou um equivalente) de observação das realidades.

A teoria dos estados-de-espírito opõe-se às teorias centradas na pesquisa das ordens de razões que possam explicar a passagem à acção das pessoas, dos grupos e das sociedades, pois entende que isso sobrevaloriza a perspectiva top-down, e portanto os que podem manipular as instituições e interpretar os símbolos em detrimento da maioria da população. A questão a tornar central é a de saber como e porquê a acção, simultaneamente individual e social das pessoas, grupos e instituições muda de carácter (do dia para a noite, do Inverno para o Verão, do tempo de lazer para o tempo de trabalho ou na família, aos fins-de-semana e quando há situações de emergência, etc.) e que carácter pode e não assumir, previsivelmente. Se soubermos mais sobre este tipo de questões, podermos servir melhor as necessidades sociais humanas.
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